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INEXT G IBILI l).A,DE DE LICITAÇÃO N" l -12l2025.
PROCESSO A DMI\JISTRATIVO NO O1I2O25

O Agentc 6e Contratação e sua equipe de apoio. vem apresentar.lustificativa de inerigibilidatlc

,ic licitação. referente a Contratação Crupo Musical MEL A VOZ QUE APAIXONA. neste ato

rcpresenrado por. ANA REGINA DE MOURA FONTES. pessoa Íisica. ('NPF.Oo.l.xrx.rxr-
.+d e RG lxxxxxx2 SSP-SE. situada na Rua G. n'27. PIABETA, Nossa Senhora do SocorroiS[:.

para os FESTEJOS JUNINOS DA VILA SIRI 2025, no dia 21.06.2025. realizado no Centrir

ile ,{bastecimento Jose do Prado Franco (ARENA StRl). Conlunto João AlYes Filho. nesta

cidade tliante da seleção realizada no Processo Administrativo n" 04,'2025. que tem conl(.)

ob.letir,o ilc credenciamento cle proÍissionais do ramo musical c artístico. incluindo bandas-

grupos musicais. grupos culturais. grupos tblclóricos. ltrrró. quadrilhas .iuninas. orquestras.

iunturru.. grupos rJe dança, espetáculos circenses. Segmentos musicais e artísticos vinculadtls .ltr

âmbito religioso.

A Justificativa tenr en'rbasamento no -An. 74. inciso II. da Lei l4.l-jl'll

Para respaldar a sua pretensão. esta Agente traz aos autos do sobredito proccsso peças

Íitndamentais. tais como Documento de Formalização de Demanda. documentaçào da etnpresa'

F.studo I écnico Preliminar e Termo de Ret-erência elaborados no citado credenciamento c

oontmto com a empresa pela própria Secretaria de Cultura e Economia Criativa. alénr de outros

elcmentos que se constiluem no processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigír'el o Processo

Licitatório. em razão dos requisitos. todos voltados para a pessoa do luturo contratado.

Apresentamos justificativa rie inexigibilidade de licitaçào suh examine. o que fazemos

nos seguintes termos:

A Lei n" 14.13312021, arÍ.74.11 dispõe. lr ueráis:

Art. 71 É inerigít'el o lit'itação quando htturer inriuhilidade tla

compelição, rtos casos de:

Il paru a conlratdÇAo tle prolissional do selor arlí\Íico. dirctumenle ott

atratés rle empresário ertlusivo. dexle que tt»tsagrado palu crítiL'tr

especiolizatla ou pelu opiniào pública.

Em seguida. o mesnlo diploma legal estabelece as condiçôes formais para a composiçãer

do processo de inexigibilidade de licitação (ar I'i do art. 72. paÍágÍalbs I a Vttl da l-ei n''

14.133121).

Sabe-se que a Prefeitura e demais órgãos do nosso Município. por Íbrça da sua natureza

iurídica, se sujeita ao Estatuto das l,icitaçôes e Contratos, máxime quando utiliza recursos

proven ientes da Fazenda Pública.

E importante destacar que. embora a licitação seja a regra, há situações en1 que sua

realização não é viável ou necessária, como no presente caso. A [.ei n' 14. 133/21 prevê



exceções em que a licitação pode ser dispensável. dispensada ou inexigivel. garantindo que a

Administração possa contratar diretamente quando a conrpetição for inviável.

A inexigibilidade de licitaçào ocorre precisamente quando não há possibilidade de competiçâo.

tomandó a contratação direta nào apenas permitida. mas obrigatória diante das circunstâncias

especíÍicas <1o caso e da necessidade de atender ao interesse público de tbrma eficiente e

adequada.

Assim. como se observa. a lei que rege as licitações e contratos administrativos

estabelece critérios objetivos para a contratação direta. E é sob a óptica desses critérios

infraconstitucionais que se demonstrará a situação de inexigibilidade de licitação que ora se

apresenta.

Definindo. tle Íbrma bastante clara e sucinta. o que seja necessário para uma contralaçào

direta. nos moldes do art.74. da nor,a Lei de Licitações e Contratos' o

festejado administrativista Jorge Ulisses Jacoby Femandes. doutrinou:

"Para a reguluridade dessa a'ontralação direta cxistem lr rcqui.tilos

ulim da inti.thili<lLtdL de contpt'tiçào:
que o objelo clu controtoÇào saiu o \erúço de unt uflislo pnli.lsitt,nl
- que seju feita cliretamente ou utravés de entpresúrio erclusi'ttt;
- que o contralado seja consugrudo pela críticu especiulitdu tttr pclu
opinião ptihlicu." '

Analisando-se. agora- pari pu.sstr.

inerigibilidade. r'ê-se que o protissional
conÍbrme a documentaçâo apresentada.

reqLrisitos exigidos para se configurar a

se pretende contratar preenche os nlesmos-
OS

que

Assirn. de cada um dos requisitos preestabelecidos. temos

,- Que o objeto da contrâtação seja o serviço de um artista profissional - A I-ei

n" 6.5-13/78. em seu art.2n. regulamentada pelo Decreto Federal n" 82.8i5/78. assim detine o

afiista:

ArÍ.2" - Poru os efeitos destu lei, é considerado;
I - Árlista. o profissional que cria, inlerprela ou execulu obru de LurLiter

culnral tle quolquer naturezd. paru efeito da exihiçtio ur dirulgação
púhlicu. utrutés de tneios de contunicaçdo tle nussu ott em lottti.s rnde st
realizant espelúculos de diverstio pública:

Assim. a Banda ou o proiissional cantor que canta canções populares, também é um

afiista. Em que pese o lato dessa Lei ser de 1978. onde só eram reconhecidos como aÍistas
Diretor de Teatro. CoreógraÍb. Professor de Arte Dramática. ou outros cursos semelhantcs. ou

Ator. Contra-regra. Cenotécnico. Sonoplasta. ou outras semelhantes (c-t |l do an. 7"). ainda

assim. no inciso II do mesmo anigo. de lorma bastante vaga" reconheceu. tambeint. como

proÍissional artístico, outras categorias. conquanto possuíssem atestado de capacitação

profissional Í-omecido pelo Sindicato representativo das categorias protissionais. Entretanlo. a

Lei dc t.icitações e Contratos. ampliando essa exegese. em sua redação. estabeleceu a

contratação de ''profissional rle qualquer setor at'lísÍiL'o". enquadrando-se. desta Íbrma. a banda

ou cantor popular.



A contratação do artista local. previamenle credenciado. fundamenta-se no interesse

público ao promover a valorização da cultura regional e o fortalecimento das manifestações

artísticas do município. Sua participação nas festividades juninas não apenas preserva as

tradições culturais- mas tambem fbmenta o turismo e movimenta a economia local-

impuisionan<lo o comércio e gerando emprego e renda. Além disso. a escolha de um profissional
já Àabilitado por meio de credenciamento assegura transparência, impessoalidade e eficiência na

gestão dos..iurro, públicos. alinhando-se aos princípios da administração pública previstos no

artigo 37 da Constituição Federal e na Lei no 14.133121.

Jorge Ulisses .lacoby Fernandes. por excelência. esclarece-nos:

"P<ttle u AdruínisÍrüç'õo ncce:;sitttr" Promoyer u (onlruloÇiio dir(lu'

hipólase reslritu, ditado pelo interesse público'
Nes"e c,rso. não deve 5er olyitlado que a indiridrutlidatlc du prodtrçiitt

i;:'i:::,,,:"r'::i,,ÍI iíríi,,,i,i,,",::::-:!,':ii;"!;,,'i,*'ií,'i,lí'ir,,l;
hunnna." )

outrossim, considerando que o turismo é essencial para o desenvolvimento de

qualquer ente público seja ele federal. estadual ou municipal. ao gerar divisas e empregos. o

Município nãá pode se afaitar dessa realidade, especialmenle em períodos especiais como os

Í-este.ios juninos. A realização d1; uma lestividade dessa magnitude certamente atrairá muitos

turisias. promovendo as potencialidades locais. Assim, o interesse público se real-rrma como

prioridade.

Marçal Justen Filho. com lapidar clareza. assere:

"Portonlo' \omente quando se .fizer necesstiria u cttnfi'utttção de

prolissionais puru clisenvolvintento cle utiridude: tlc .vati.slàc'ãtt Llo

interesse púhlico é que.se poderlt uplicar o disposititrs "

E. nesse diapasão. comPlementa:

,,A utivitlatle artí.\ticu consisÍe nu entanaç[io diretu tla personulitladc e

do criutit,itlutle huntanus.. Nessu ntedida é impossírc1 vrificar-se
ídentidade de aluuÇões " '

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos moldes do art. 72.

inciso I a VIII da Lei nã 14.133/2t. vejamos. agora. as condições formais para a composição do

processo de inexigibilidade de licitação.

I - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha do profissional não

foi aleatória. mas fundamentada no credenciamento previamcrtte realizado pelo Município,

garantindo a observância dos princípios da impessoalidade e da transparência. O artista local

;ntre as datas do dia 17103120)S u OS OSTZOZS compareceram a SEMCULT de Nossa Senhora

do socono, por ordem de chegaila e atendendo plenamente aos requisitos legais para a

contrataçãô direta. conforme demonstrado. possuindo experiência comprovada. no cenário

musical. Além disso. sua atuação nos Í-estejos juninos. com a panicipação no tradicional forró



siri. promovendo o interesse público e o bem comum. Trata-se de um seln'iço singular. cuja

execução é intrinsecamente tigâda à individualidade do artista. conl'orme destaca Jorge I llisses

Jacob.v Feman<1es ao afirmar que "todo prolissional é singular, posto que esse atribulo é próprio

cla natureza humana." Dessa florma. a contratação se justilica não apenas pela inviabilidade de

competição. mas também pela qualificação e adequação do profissional ao evento.

2 - Justificativa do preço - O valor da contratação está em conÍbnnidade com os

preços praticados pelo artista em apresentações similares e segue os parâmetros estabelecidos na

tabela de remuneração prevista no processo de credenciamento. ESSe critério assegura a

compatibilidade dos valores com o mercado. garantindo economicidade e transparência na

aplicação dos recursos públicos. Além ciisso. a adoção de preços previamente definidos no

credenciamento relorça a impessoalidade e a previsibilidade das contratações. assegurando que a

remuneração esteja adequada aos padrões estabelecidos pela administraçào pÚrblica.

Diante do exposto, a presente inexigibilidade decorre diretamente do processo de

credenciamcnto de profissionais do ramo musical e aftísticô. conduzido pelo Municipio-

conlbrme estabelecido no Processo Adrninistrativo n' 0412025. Esse procedimento permitiu a

lbrmaçào de uma lista de seleção. composla por artistas previamente qualiÍicados. garantindo a

obsenlância dos princípios da impessoalidade. transparência e eficiência na escolha dos

profissionais contratados. Dessa forma. a contrataÇão do GRUPO MUSICAL MEL A VOZ

eUE APAIXONA está amparada não apenas na inviabilidade de competiçào. ntas tarlhém na

regularidade do credenciamento prévio. conf'erindo segurança jurídica ao ato administrativo.

Reponta extreme de dúvidas. portanto- que a situação que se nos apresenta, conforme

aqui intensiya e extensi!amente demonstrada é. tipicamente. de Inerigibilidade de Licitaçào.

Por f rm. mas. não finalmente. diante da fundamentaçào lático-jurídica. e:

Consitlerando a necessidade de celebrar nos festejos juninos, promovendo a cultura e a

tradição local:

Consitlerando que a realizaçào do evento é de grande relevância para a'"'alorizaçâo das

manifestações artisticas e para o tbrtalecimento da identidade cultural do Município:

()onsiderando que o Governo Municipal deve atuar ativamente na promoçâo e

incentivo de eventos que estimulem o turismo e o desenvolvimento econômico local:

Consitlerando que o evento será realizado no próprio Municipio. contribuindo para a

atração de visitantes e iomentando a economia local por meio do comércio e da geração de

empregos temporários;

Considerando. ainda, que a contratação do artista credenciado está alinhada aos

princípios da legalidade. impessoalidade e eficiência, garanlindo transparência e regularidade ao

processoi

c'onsitlerando, por fim, que o profissional selecionado é amplamente reconhecido no

meio artístico local e atende plenamente aos critérios legais exigidos" toma-se justificada a

inexigibilidade da licitação para sua contratação.

Perfaz a presenre inexigibilidade o valor de Rs {.000,00 (quatro mil reais), sendo que

as despesas decorrentes correrão por conta da seguinte classiticação orçamentária:
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